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[9] Apresentação 
Condillac e Le Roy: as origens sensualistas da etologia contemporânea




    Dario Galvão 
Lourenço Fernandes Neto e Silva




    A opinião corrente hoje tende a supor que a imagem dos animais na modernidade e na revolução científica se identifique à ideia de Descartes dos animais autômatos. Esta ideia é a de que, desnudados os animais de qualquer intencionalidade ou interioridade, eles devam ser entendidos como máquinas complexas que se movem por si mesmas exclusivamente por meio das leis da mecânica, isto é, do movimento, do choque e do impulso. Embora essa concepção seja central na história do cartesianismo, não se segue, todavia, que seja a doutrina hegemônica em todos os contextos da modernidade. Influentes autores desde o século XVII já buscavam qualificar essa compreensão cartesiana hipermecanicista. Os dois textos que trazemos neste volume são testemunhos eloquentes da presença de, ao menos, outra corrente de compreensão dos animais durante o período iluminista, que se apoiava ademais em pesquisas da época nos campos da fisiologia e de outras ciências.




    Isso significa que não é preciso esperar a noção romântica de organismo para fazer frente ao império do mecânico. Ao fugir de uma explicação de causas determinadas a efeitos inescapáveis [10] para o comportamento animal, os autores aqui reunidos esboçam uma filosofia que mantém semelhanças notáveis com desenvolvimentos mais recentes, como os trazidos pela chamada etologia filosófica nas últimas décadas. Na França, autores como Dominique Lestel, Vinciane Despret e Baptiste Morizot convidam-nos a reconhecer a legitimidade do uso científico da analogia entre interioridade humana e animal. Eles dão a entender que, sem referência alguma ao ser humano, não há conhecimento possível acerca do comportamento dos outros animais. Sim, o antropomorfismo é tomado como parte do método: não um antropomorfismo ingênuo, espontâneo, este sim a ser expurgado da prática científica, mas outro que, ao contrário, constituiria uma etapa heurística do método e se fundaria sobre o raciocínio analógico.1 Assim, o antropomorfismo balanceado por um zoomorfismo igualmente heurístico tornam-se aspectos necessários do conhecimento. Os textos traduzidos neste volume mostram que esse tipo de reflexão é tudo menos estrangeira ao século XVIII. Por ora, todavia, apenas anunciamos uma afinidade que será mostrada com o devido vagar nas páginas a seguir.




    As obras de Condillac e Le Roy podem ser lidas como germinais na história da ciência do comportamento animal. Ambas serão úteis, portanto, para os interessados na história das ideias relativas à animalidade, às ciências da vida e, ainda, à antropologia e às ciências humanas. A obra de Condillac discute os fundamentos metafísicos e metodológicos desse projeto, limpando o terreno para uma observação fecunda do comportamento animal. A obra de Le Roy, mediante a inusitada convergência entre filosofia e caça, leva a cabo observações inéditas a respeito [11] do funcionamento da “inteligência dos animais”. Ao lermos Le Roy, não podemos deixar de pensar no nascimento desta ciência que hoje entendemos por etologia, embora o sentido atual do termo date apenas do século seguinte. O quadro conceitual de ambos deve ser entendido como um empirismo radical, e podemos dizer, portanto, que as observações de Le Roy são tão relevantes para as origens dessa ciência quanto os princípios metodológicos de Condillac que as amparam.




    
O Tratado dos animais de Condillac: teologia, metafísica, antropologia





    O próprio Condillac preparou, no fim de sua vida, novas versões de suas obras publicadas. O Tratado dos animais, cuja primeira edição data de 1755, tem nesta última versão modificações de pouca importância, que consistem majoritariamente em reformulações de desprezível impacto conceitual e na mudança das referências a obras do próprio autor, as quais deixam de se referir a seu Ensaio de 1746 para dar lugar, na versão de 1798, aos tratados do Curso de estudos de 1775.2




    A obra se divide em duas partes. A primeira confronta a doutrina dos animais autômatos, visando principalmente dois autores: René Descartes e Georges Leclerc, conde de Buffon, autor da monumental História Natural.3 A segunda parte se propõe a [12] constituir uma doutrina positiva acerca das faculdades dos animais. O tema da animalidade nessa obra inclui o da definição do que é próprio do humano: homem e animal deverão se esclarecer mutuamente. O problema metodológico dessa etologia futura, o de o que é um animal e como se pode conhecê-lo, só pode ser abordado como parte subalterna de dois problemas mais amplos: como o homem vem a conhecer o que quer que seja; e que lugar ele ocupa em meio à natureza. O terreno em que se move a argumentação, portanto, é metafísico, e se dedica a problemas teológicos e principalmente epistemológicos.




    A motivação imediata da escrita do Tratado dos animais é o rumor, nos salões de Paris à época, de que a obra anterior de Condillac, o Tratado das Sensações (1754), teria sido pouco mais que um plágio de Buffon. Segundo as más-línguas, a descrição por Condillac de um homem que acorda no mundo teria sido apenas uma cópia mal-acabada do que foi proposto por Buffon no terceiro volume da História Natural (“Dos sentidos em geral”, 1749).4 O abade relata, em carta, que Buffon chegara a lhe fazer essa acusação pessoalmente, e que em resposta escrevera este segundo Tratado, irmão do primeiro, buscando com ele escancarar suas divergências teóricas com o autor da História Natural e trazer à frente sua própria originalidade, calando assim os acusadores.5 Isso pode explicar o tom por vezes amargo das críticas presentes na obra, que são as mais incisivas já publicadas pelo, geralmente, circunspecto abade.




    O Tratado dos animais não deve ser lido, entretanto, como mera obra de ocasião, pois Condillac toma a oportunidade para [13] inserir outras reflexões, às quais o autor acena em uma discreta nota que havia permanecido inexplorada até a década de 1980.6 Trata-se da dissertação intitulada As mônadas, submetida como resposta à primeira questão pública de “filosofia especulativa” proposta pela Academia de Berlim, em 1747.7 A questão propunha que se refutasse “a doutrina das mônadas”, ou, se a provasse, explicando a partir dela “os principais fenômenos do universo”. A resposta de Condillac não levou o prêmio, mas foi publicada anonimamente na edição das melhores respostas enviadas ao concurso. Esta dissertação também tem duas partes, em que a primeira critica a doutrina de Leibniz e do “leibniziano” Wolff, enquanto a segunda a reforma, produzindo uma monadologia própria.8 O filósofo já incluíra trechos da dissertação no Tratado das Sensações, mas buscaria ainda outros para demarcar claramente sua oposição à metafísica materialista. A partir de um fundamento metafísico leibniziano, entretanto criticado e reformado, funda-se uma teoria do devir do conhecimento humano baseada nas sensações contidas na alma mônada.




    A segunda parte do Tratado lida com questões de ordem teológica, pois trata da alma dos animais. Não é tarefa fácil, entretanto, assegurar espaço para um conhecimento metódico sobre o comportamento animal que não entre em franco conflito com o catolicismo de meados do século XVIII. [14] A solução buscada pelo autor é enganosamente pacífica, e não deve ser compreendida como adesão irrestrita à autoridade da religião. Um dos aspectos mais interessantes da obra é exatamente a argumentação necessária para atribuir percepção aos animais sem que isso contrarie as teses religiosas vigentes. O resultado, longe de uma obra propriamente ortodoxa, é testemunha de um movimento histórico mais amplo, consumado no período iluminista, de isolamento do discurso teológico pelas demais ciências nascentes, e resultará numa espécie de animismo mitigado.9




    A situação da teologia nessa obra é bastante desconcertante para um leitor contemporâneo. Não podemos nos dedicar aqui a esclarecê-la com o vagar necessário. Cabe, todavia, apontar que, em suas considerações sobre a história do conhecimento na modernidade, o autor enfatiza os efeitos que o discurso de um filósofo pode ter sobre a sociedade.10 Se bem pesado este objetivo, reflete o autor, distinguiremos circunstâncias históricas em que há sucesso em se combater abertamente uma doutrina aceita pelo vulgo, enquanto outras demandam intervenções diversas. A própria filosofia do abade foi aprovada num primeiro momento até mesmo pelos jesuítas, mas chegou a ser censurada décadas depois, dita portadora de um “veneno escondido”.11 Autores mais recentes descreveram-na como uma [15] “bomba envolta em calma”.12 O leitor fará bem em se resguardar, portanto, de assentir integralmente aos acenos ao poder instituído que o texto do abade traz.




    ***




    A tese central da obra é a de que os animais têm alma. Este termo se refere na filosofia de Condillac à substância metafísica de onde surgiria a percepção: a alma verifica-se experimentalmente na capacidade de sentir.




    O problema central surge da decisão de considerar que só quem sente tem pleno acesso ao que está sentindo. Na impossibilidade de acessar diretamente os sentimentos e pensamentos das outras pessoas ou dos outros animais, só seria possível estender-lhes com segurança esta faculdade quando houvesse analogia forte o suficiente entre mim e eles. Isso não consiste, todavia, num solipsismo: na filosofia de Condillac, partir da receptividade sensorial subjetiva e individual é apenas uma decisão metodológica, não uma tese positiva. Não se colocará em dúvida a existência das percepções de outros seres. Ao contrário, parte-se da introspecção particular com a tranquilidade de quem já sabe, pela experiência mesma, que as outras pessoas têm percepção como eu, e que pelo menos alguns animais também a têm. O problema aqui é epistêmico: como, havendo [16] nascido encerrado em minhas próprias vivências e representações, venho a compreender a existência de outras almas de forma justificada? E como se assegurar então da existência da alma, isto é, de percepção, nos animais?




    Esses são problemas centrais ao empirismo. Se as ideias não são inatas, se não provêm de algum tipo de participação direta no intelecto divino e eterno, se devem partir apenas das experiências que estão ao alcance de todos, então em que ordem as noções devem ter sido adquiridas para que chegássemos à compreensão de uma alma alheia à nossa? Estamos metodologicamente limitados ao conhecimento perceptivo como ponto de partida, mas note-se que esta situação se acorda ao tema teológico da Queda. Nosso conhecimento imperfeito das coisas padeceria de uma limitação intrínseca ao intelecto humano, incapaz de atingir as verdades eternas. Nisso, segue-se a teologia, mas dela o autor busca extrair conclusões que contribuam para o avanço das ciências, pois a ignorância por parte de todos os membros da espécie humana, aliada ao princípio metodológico que interdita ultrapassar esses limites, fecha qualquer possibilidade de recorrer a teses reveladas nas ciências experimentais. Ou, antes, são as teses advogadas pela própria Revelação que hão de se acordar às observações empíricas.




    O anterior Tratado das Sensações estabelecia a percepção contínua do corpo próprio como experiência fundante do método. Sentir que se tem um corpo é o que o autor chama de “sentimento fundamental”, condição humana após o exílio do Éden. Condillac defende a existência de uma alma imaterial e eterna no homem; mas ao dispô-la face aos conhecimentos das ciências de seu tempo, abre espaço para investigações experimentais sem conflito com a religião, pois a interdependência da alma e do [17] corpo após a queda será confirmada pela mais nova fisiologia experimental iluminista.




    O filósofo entende a alma como distinta do corpo pela capacidade de união do diverso que ela perfaz sensorialmente. Segundo o filósofo, as coisas materiais existiriam umas fora das outras, ou seja, não se integram propriamente umas às outras, não fazem parte umas das outras. A percepção, ao contrário, é uma atividade que reúne propriamente as diferentes sensações, estabelecendo entre elas relações de simultaneidade (constituindo assim um espaço) e de sucessividade (constituindo um tempo). Enquanto relativas, as sensações fazem parte umas das outras e compõem um todo único. A integração dos objetos no espaço e no tempo é, portanto, um fato da percepção. Condillac dispensa questões sobre o que seriam o espaço ou o tempo fora da percepção, no que segue Leibniz, pois essa unificação contínua produzida pela percepção seria a condição inescapável que constitui todas as ideias, sensíveis ou intelectuais.13 Para um método sóbrio, não haveria sentido buscar o que houvesse além da percepção, e é por isso que a teologia – é justamente a disciplina que trata do que está além disso – não tem como prover teses positivas às investigações experimentais. Tudo o que podemos conhecer começa pela percepção e se encerra nela. A alma após a queda é, então, apenas aquilo que reúne as experiências [18] num mesmo todo, permitindo tanto abarcar numa só visão dois eventos diferentes que ocorrem simultaneamente quanto comparar o que acontece agora e o que aconteceu ontem. Esse “princípio de ligação das ideias” é a alma mesma, pois é seu expediente único de atividade e torna mutuamente permeáveis tanto as sensações presentes na percepção quanto aquelas armazenadas na memória. O que chamamos eu é, assim, apenas o resultado de uma organização promovida por uma união metafísica preliminar cujo nome permanece “alma”.




    Uma tal união é condição do devir da consciência, uma vez que as diferentes sensações só vão se ajustando reciprocamente à medida que se apresentam, constituindo assim um sistema no tempo. A alma reúne e organiza as sensações a partir de sua própria força interna, como a mônada. Seriam dois os resultados dessa organização espontânea: o “eu de hábito” e o “eu de reflexão”, isto é, consciente (cf. Parte II, cap.1). Vemos que Condillac, contemporâneo de Hume e herdeiro de Locke e Leibniz, trabalha para escavar e questionar a possibilidade do eu, entendendo-o como fato posterior às experiências primevas. Essa posição entende, portanto, ao menos uma parcela da alma como opaca a si mesma. Para o abade, o que há de crucial nessa constatação é a necessidade lógica e metafísica de admitir um campo aberto em que as experiências possam se reunir; reunião que, ao não se localizar nem no tempo nem no espaço (pois estes são apenas relações entre sensações), exige como ponto de partida um fato primitivo de ordem transcendente. Esse fato original não pode ser deduzido pela razão humana, apenas constatado por introspecção.




    Quando trata de fisiologia, Condillac não se pretende um especialista, mas chama em seu socorro as opiniões de dois [19] outros autores que contradizem Buffon. O primeiro é François Quesnay, que na segunda edição de seu Ensaio sobre a economia animal (1747) trata de uma “força vital” que seria a suposta causa responsável por integrar o ser vivo num todo único.14 Encontramos aqui a mesma função lógica de reunião presente na metafísica de Condillac. Ambas têm como antecedentes conceituais a força gravitacional newtoniana, que integra o sistema solar, bem como a compreensão por Locke da consciência como a unidade da memória.15 Condillac associa essa noção ainda à mônada de Leibniz, exigindo, a partir da concorrência de todas essas teses, uma integração primitiva que forneça um campo, agora perceptivo, dentro do qual interagem as diferentes partes da alma, as sensações. Entretanto, Condillac dá cidadania às “pequenas percepções” de Leibniz, e com isso entende a reunião de sensações como algo que excede a consciência estrita como a compreendia por Locke.




    O segundo autor é o fisiologista suíço Albrecht von Haller, cujas investigações sobre a sensibilidade e a irritabilidade acabavam de ser publicadas.16 Haller admite no ser vivo integral uma correspondência incontornável entre a sensibilidade de algumas fibras do organismo e a irritabilidade de outras. Os nervos seriam a sede principal da sensibilidade, enquanto os músculos, além de sensíveis, seriam também “irritáveis”, isto é, capazes de contrair-se. Chamamos hoje de “arco reflexo” esta [20] correspondência entre a sensação e o movimento. Condillac usa a correspondência estrita entre sensação e movimento advinda da fisiologia experimental como subsídio à sua filosofia da coerência contínua entre o que se passa no plano metafísico da alma (a sensibilidade) e o que se passa no plano físico do corpo (os movimentos), harmonizando-a com sua descrição da situação humana após a queda. De toda essa configuração, derivam algumas dúbias interpretações da metafísica de Condillac, que por vezes é classificado como materialista. Podemos concordar que, para todos os efeitos, essa metafísica funciona em acordo com as teses de um materialismo. Porém, pelo requisito lógico-metafísico de uma causa una que garanta e funde esse funcionamento, a qual os materialistas desprezam, seria mais preciso apresentar seu pensamento como uma espécie de animismo. Cremos que esse ponto crucial deva ser considerado uma tomada de posição sincera do filósofo, mas é importante considerar que essa tese resulta necessariamente apenas num deísmo de sabor voltairiano, uma “teologia natural”,17 e não exigiria por princípio trazer a reboque toda a carga doutrinária do catolicismo.




    Tradicionalmente, a diferença entre uma máquina e um ser vivo se encontraria na fonte de seus movimentos: eles vêm de fora para as máquinas, e de dentro para os vivos. Leibniz, por sua vez, polemizava em favor de uma dinâmica que desse legitimidade a uma força “inerente” às coisas, em que os entes físicos também pudessem ser considerados a fonte de seus próprios movimentos.18 Ambas as instâncias conflitam com o mecanismo [21] em sentido cartesiano: vemos, portanto, em que pé se encontra, em meados do século XVIII, o pretenso domínio da mecânica. Há ali posições que exigem forças físicas suplementares ao movimento meramente “mecânico” gerado por contato e por impulso, reabilitadas sob égide da atração newtoniana.19 As investigações sobre a gravitação, a química, a vida, a eletricidade e o magnetismo apontam para a existência de outras causas possíveis para os movimentos do universo. Essas causas não são consideradas transcendentes, mas entendidas como parte integral e imanente do próprio curso da natureza. Portanto, na obra de Condillac se trata de importar da fisiologia a refutação da causalidade estritamente mecânica, seja como explicação do funcionamento fisiológico dos nervos, seja como explicação da sensibilidade, cuja disciplina própria aliás não seria a física, mas a metafísica.




    Se as sensações de todos os sentidos se interferem mutuamente no campo aberto que constitui a alma, e se estas sensações estão sempre correlacionadas às condições fisiológicas do ser vivo, segue-se então que diferentes corpos estão abertos a diferentes sensações. No Dicionário de sinônimos de Condillac, o verbete “Organização” é explicado como “a forma ou a construção das partes que tornam o animal capaz de funções necessárias à sua conservação”, enquanto “Natureza”, reconduzido etimologicamente a “nascer”, se compreende como “uma certa disposição das partes que formam um todo a partir do qual nascem os efeitos”.20 Não podemos constatar experimentalmente [22] a alma dos animais, apenas seus movimentos ou efeitos, mas é possível remontar a partir deles, por analogia, à sua causa metafísica. Se houver comportamentos nos animais que, para ser compreensíveis, exijam pressupor intenções e memória, e não meramente um espasmo resultante do arco reflexo, então será incontornável admitir neles a única causa que podemos humanamente conceber para tais funções: a reunião metafísica da alma.




    A filosofia apresentada desde o Tratado das Sensações distingue três fatos necessários para o desenvolvimento da interioridade da alma: sensação, carência e ligação de ideias. A dependência mútua entre a fisiologia do indivíduo e sua interioridade anímica se traduz na requisição de certas ações: para que sobreviva, a natureza exige movimentos da parte do animal, como alimentar-se ou buscar abrigo. Do lado metafísico, isto se manifesta como desejos cuja causa o indivíduo desconhece. Seria a perfeição da natureza, indiciária da sabedoria divina, que estabeleceria certa proporcionalidade entre as carências de um animal e os meios que ele tem para saná-las. O fato original metafísico é que as sensações se ligam num todo único; o animal pode assim se lembrar das carências que sentiu e constituir hábitos para si.




    Se num primeiro momento o apoio exclusivo sobre a introspecção parecia oferecer dificuldades intransponíveis, o quadro final montado pelo método faz irromper o maravilhoso. O percurso metódico parte da perspectiva individualista lo­ckeana para chegar à harmonia universal de Leibniz por meio [23] da descoberta da mediação cósmica das leis naturais.21 Quando se nota que a percepção é apenas a reunião das sensações, e ademais que essas sensações estão em relação de interdependência com a fisiologia, o que se tem é a compreensão de um todo harmônico que ultrapassa o indivíduo, todo que se revela condição preliminar, a princípio insuspeita, de sua própria existência. Se se trata de admitir um autêntico devir na geração das faculdades da alma, então, os fatos descobertos apenas no fim do percurso devem ser projetados sobre seu começo, e descobrimos que a aparência de solipsismo ou individualidade ilhada da reconstituição metodológica só fora possível diante de um sistema anterior que a antecedia, a englobava e, vemos agora, a engendrou. A afirmação de uma tal harmonia cósmica derivada do projeto divino se alia à religião, e neste momento o texto busca chocar, antes, os autores materialistas que o acusaram de plágio! Essa posição mantém semelhanças importantes com os animismos contemporâneos.22 Deixamos porém ao leitor julgar por si mesmo até onde vai a pertinência da afirmação. Como quer que seja, o Tratado dos animais traz importantes dissonâncias à pretensa monolítica “tradição ocidental” e revela potenciais aliados insuspeitos, soterrados pela história canônica da filosofia, para nossa compreensão dos problemas [24] contemporâneos. A historiografia teria muito a fazer nessa direção, e buscamos neste volume contribuir à tarefa.




    A imitação como princípio antropológico




    No terceiro capítulo da segunda parte, os homens são apresentados como os animais mais inclinados à imitação. No Tratado das Sensações, a reconstituição da experiência não tangia diretamente o problema da sociedade humana, pois reconstituía apenas o devir do sistema perceptivo de um ser vivo isolado. O “animal político” de Aristóteles implicava viver em grupo e ser capaz de falar. Locke também apontava a linguagem como “laço comum da sociedade”, entretanto fornecido diretamente por Deus. Da parte de Condillac, trata-se de tentar reconstituir o advento da sociedade, em franca conjectura, a partir de um princípio antropológico único e constantemente verificável, encontrado precisamente na imitação que os seres humanos fazem espontaneamente uns dos outros.




    Em seu primeiro livro, o Ensaio sobre a origem dos conhecimentos humanos, Condillac reconstituía a situação a partir de duas crianças isoladas após o dilúvio e que não sabem falar.23 O filósofo apresenta um quadro em que uma delas, tentando alcançar o fruto de uma árvore, é flagrada pela segunda. Aqui, o surgimento da sociedade se dá por uma transferência, por analogia, do sofrimento da primeira criança à representação da segunda. O primeiro passo do surgimento da sociedade cabe, portanto, ao espectador, e não ao ator, pois a própria natureza é que dispõe o controle que podemos ter de nossos corpos, [25] enquanto todos que pertencemos à mesma espécie temos corpos suficientemente semelhantes para agir de forma quase idêntica, como é o caso com os animais. A capacidade própria do ser humano seria, então, a facilidade espontânea de se projetar na situação do outro. O polo do espectador está associado, na tradição retórica, ao convencimento proveniente do pathos, das paixões. No século XVIII, ele se associa também à receptividade sensorial. Na cena das duas crianças, a atriz apenas obedece a suas vontades fisiológicas tentando alcançar uma fruta, sem pensar no olhar vindo de fora; é a segunda, enquanto espectadora, que sofre ao ver o sofrimento da primeira. O filósofo propõe a seguir que o ciclo possa se fechar em reciprocidade, e que a espectadora se torne atriz, imitando os gestos da primeira quando quiser exprimir o sofrimento que testemunhou. Nesse circuito, surge uma linguagem de gestos que foi sugerida pela própria natureza, isto é, pela conformação dos órgãos físicos dos indivíduos. É a chamada “linguagem de ação”.




    O tema da imitação não é de forma alguma novo. A importância de Condillac consiste em organizar todos os atributos reputados específicos ao homem em torno desse princípio. Textos atuais que reconstituem a história da noção de neurônios-espelho, descobertos na década de 1990, identificam Condillac como seu precursor.24 A avaliação nos parece exata. Segundo o método do abade, deve-se reconhecer uma causa [26] pelos seus efeitos; o efeito constatado da imitação humana deve ter, portanto, alguma raiz fisiológica, mesmo que desconhecida. Se o efeito estiver bem estabelecido experimentalmente, importa pouco se sua causa foi ou não identificada.




    A imitação adquire uma potência imprevista quando disposta face ao funcionamento da alma humana. O sensualismo de Condillac deve ser compreendido como uma semiótica generalizada, em que as conexões entre as sensações constituem um mundo por meio dos reenvios que se estabelecem entre as diferentes experiências. Ora, um signo só se constitui através da estabilização de uma sensação no campo metafísico da memória para que possa daí ser reativada e despertar outra ideia que se liga a ela. Esse recurso é usado para explicar todas as atividades da alma, das primeiras sensações às abstrações matemáticas. Porém, a raiz desse funcionamento é fisiológica, mas também social: é o princípio de imitação, conferido pela natureza aos humanos para que pudessem “prestar-se socorro mútuo”, que engendraria todas as línguas a partir da linguagem de ação. De derivação em derivação, a fala surgiria da imitação, e para o autor é só através da fala que o ser humano pode pensar como pensa agora. Os sistemas de signos se derivariam uns dos outros ao se imitarem parcialmente: dos gestos e gritos inarticulados à fala, à escrita e à álgebra.




    A tendência à imitação é também tendência à representação em geral, pois Condillac entende que, para constituir uma língua, é preciso partilhar dos mesmos gestos, das mesmas palavras, dos mesmos hábitos, do mesmo mundo que os outros. [27] A imitação seria o expediente operativo tanto da tendência à sociedade quanto da tendência à fala. Assim assimiladas, elas se simplificam, constituem sistema, explicam-se mutuamente. O que é próprio do homem seria, então, uma diferença de organização, constatável apenas em seus efeitos, que o torna mais propenso a imitar seus semelhantes. Esta é a origem da qual se extraem as demais distinções tradicionalmente ligadas ao humano.




    Embora o Tratado dos animais não trate em pormenor da concepção da linguagem humana, é preciso resumir a questão. A reflexão, para Condillac, é possível pela cópia de uma sensação na memória. Um sistema de signos artificiais, como a fala, provê o aumento da capacidade de reflexão por meio da sobreposição de um segundo sistema de sensações em correlação ao sistema das sensações fundantes das primeiras experiências. Com a língua, a relação passa a ser entre dois sistemas, o das sensações e o das sensações de sensações (signos artificiais). Uma vez de posse deste segundo sistema, é possível distanciar-se reflexivamente do primeiro, ganhando, assim, maior autonomia em relação às sensações imediatas. Mas se, como Condillac propõe, não é possível refletir sem signos artificiais, vemos o parcial despropósito daquele início metodológico solipsista, pois não há reflexão sem linguagem, nem linguagem sem sociedade. Como venho a compreender de forma justificada, então, a existência de outras almas? A pergunta perde o sentido quando se percebe que, não fosse este o caso, a própria pergunta sequer teria sido formulada, pois não teria havido linguagem para tanto. Os pensamentos, como os sentimentos, estão imbricados na constituição da língua e dos demais sistemas sociais e morais a partir dos quais surgiu o meu eu, e, portanto, nós [28] aprendemos até mesmo a sentir pela convivência com os outros. Esse argumento contribui para neutralizar, enfim, a acusação de plágio, pois não haveria atividade humana que não fosse fruto de um arranjo de imitações fortuitas.




    Porém, se a moral depende de uma língua convencional que só surge com a sociedade, os animais não parecem capazes de alçar a um tal pensamento. Este seria o segundo exemplo de distinção fundamental entre os humanos e os outros animais, acrescido ao da ideia de Deus. Embora a diferença seja vista experimentalmente como uma diferença apenas de grau (o ser humano é mais propenso à imitação), do ponto de vista teológico ela deve ser interpretada como uma diferença essencial, pois a moralidade incorre no problema teológico da justiça divina no juízo final. Em acordo com a religião, Condillac decreta a moralidade como uma distinção de essência entre os homens e os animais: a alma animal é temporária, e apenas a alma humana estaria destinada à vida eterna. O leitor há de perceber que, cedendo completamente o terreno aos guardiães da religião, o filósofo não perdeu um centímetro sequer no que diz respeito ao campo experimental. Por outro lado, esse uso da teologia reabilita toda a Criação como objeto legítimo de estudo, pois se Deus não tivesse se preocupado com a forma pela qual batem as asas do besouro, como seria possível a ele voar? Tudo o que existe estaria infundido com as leis naturais que Deus dispôs na Criação, e por isso todo estudo atento ao funcionamento da natureza é um meio indireto de devoção. Este aspecto maravilhoso de tudo o que existe é um argumento comum aos “observadores de insetos” de meados do século XVIII. É uma estratégia que visa legitimar algo como um “sentimento [29] cósmico”, e que conclama globalmente os naturalistas às observações.




    Com a distinção de grau estabelecida experimentalmente, as múltiplas organizações dos diferentes animais acarretam múltiplos comportamentos próprios a cada uma das espécies. Embora por nominalismo cada indivíduo seja singular, todos os membros de uma espécie são suficientemente semelhantes para ser seguramente assimilados por este viés. Porém, o que é próprio à espécie humana não se limita ao fisiológico, mas leva em conta irrevogavelmente os arranjos históricos contingentes da sociedade em que um indivíduo nasce, bem como sua posição nela. O sistema que descobrimos ter engendrado o indivíduo não é apenas físico, atinente ao conjunto das leis da natureza, mas também metafísico, atinente às línguas, às leis e aos costumes próprios às circunstâncias em que nasceu. Ao levar em consideração o devir do sistema social de representações a que um indivíduo está exposto em seu desenvolvimento ontogenético, Condillac delineia um protoconstrutivismo de vocações antropológicas, pedagógicas, psicológicas e sociológicas, reunindo essas disciplinas humanas num “vir a ser” autêntico. É possível então, tanto ao indivíduo como à sociedade, aprender coisas genuinamente novas. Não se trata apenas da lembrança de ideias eternas já pré-existentes, nem do desenrolar inexorável de cadeias de causas a efeitos: este é o significado filosófico, no período iluminista, da questão mitopoética da origem da linguagem.




    A “mola propulsora” (termo de uma época anterior à popularização do “motor”) deste devir humano é a analogia, operação que unifica o diverso. Na suposição das duas crianças, essa assimilação se enunciaria impropriamente na forma “você sou [30] eu” e em sua antístrofe, “eu sou você”. Essas proposições, que seriam sem dúvida rechaçadas pelos lógicos mais conservadores, são encontradas por Condillac na semiótica das representações humanas. A analogia é entendida como uma “identidade parcial”, noção discretamente subversiva que reabilita a metáfora como expediente lógico legítimo. Essa ideia, contudo, haveria de ser eliminada pelos herdeiros de Condillac, ao menos desde Destutt de Tracy.25 Ela era também o núcleo da defesa metodológica da alma dos animais, pois o meio adequado para conceber que um animal seja dotado de percepção seria assimilá-lo por analogia a mim mesmo: minha percepção é o único modelo diretamente acessível de uma percepção qualquer. Uma analogia, porém, não tem polo único, não consiste em dobrar o animal unilateralmente à minha imagem e semelhança; ao contrário, esta relação também me assimila ao animal. Eu sou como este animal, este animal é como eu. Não há outro recurso possível à compreensão da experiência animal: “Esta solução é vulgar, dirá o sr. de Buffon, hei de convir, mas ela tem ao menos uma vantagem, a de que se pode compreendê-la”.26




    Porém, para quantos e quais dos animais é possível fazer razoavelmente um tal juízo? Aqui entra o problema da parcimônia do método, consoante à “navalha dos nominalistas”, hoje chamada de Ockham: não se devem multiplicar os entes. Não se trata, então, de estender de pronto a percepção a todos os animais, tampouco a todo o universo, como outros filósofos [31] propuseram.27 Como se trata de tentar estabelecer um método seguro, a lenta extensão desses atributos aos demais animais requererá um pouco mais de cuidado: a analogia deve ser temperada pela análise. Àqueles cuja organização tem forte analogia com a nossa própria, a atribuição é fácil; mas aproxima-se gradualmente um limite em que ela perde força de garantia. Não surpreende, portanto, a iniciativa adotada por Le Roy, no início do verbete ora publicado, de concentrar seus esforços sobre as espécies que “por sua organização e seus costumes, tenham conosco alguma analogia”.28 O pensamento de Condillac não constrói um sistema acabado, antes delineia um programa gradual de pesquisa, que só poderia ser realizado pelos esforços conjuntos de toda uma república das letras e das ciências.




    
As Cartas de Le Roy, o filósofo caçador





    Foi Isidore Geoffroy-Saint-Hilaire, em 1859, quem empregou pela primeira vez o termo etologia no sentido que conhecemos hoje, isto é, para se referir ao estudo do comportamento dos animais em seu meio natural. Dessa maneira, batizava-se um âmbito da zoologia que se contrapunha à incipiente psicologia comparada, que despontava na década de 1840 com os estudos de Pierre Flourens sobre a estrutura do cérebro. Flourens foi o responsável pelo famoso experimento no qual retira os lóbulos cerebrais de um pombo, que permanece vivo, porém sem sinal de faculdades intelectuais como vontade ou [32] percepção. Uma vez referida a partes específicas do cérebro do pombo, a inteligência animal era então estudada a partir da analogia entre o cérebro do animal e o do humano – assim como se fazia quanto à estrutura geral do corpo na anatomia comparada, vertente predominante nos estudos zoológicos desde o início do século devido à influência de Georges Cuvier.




    À época, cientificidade era sinônimo de laboratório, e os experimentos aí realizados contavam com muito mais respaldo no meio científico do que as observações de campo dos naturalistas. A esse respeito, Julian Jaynes, ao remontar a divergência atual entre etologia e psicologia comparada ao século XIX, observa que toda vez “que um zoólogo via uma criatura nova, ficava ansioso para cortá-la e colocá-la sob o microscópio”.29 Ao menos no que se refere ao estudo das faculdades intelectuais dos animais, essa perspectiva encontra uma alternativa na recém-batizada etologia.




    Embora Isidore Geoffroy-Saint-Hilaire seja considerado o fundador terminológico da disciplina, encontrar um fundador propriamente dito não é uma tarefa simples. Certo é que precisamos recuar ao menos até o século XVIII, quando muitos observaram traços do pensamento etológico nos escritos zoológicos de Buffon e entomológicos de Réaumur.30 Esse é o caso do já citado Flourens em meados do século XIX e, mais recentemente, Jean-Luc Guichet e Jacques Roger. Este último explica que, no caso de Buffon, os traços etológicos exprimem [33] uma das facetas de seu rompimento com os ditos classificadores, concentrados nos detalhes da morfologia externa e interna, por exemplo, Lineu, John Ray e Tournefort. Segundo Roger, Buffon teria introduzido na história natural setecentista o estudo das inclinações naturais dos animais e seus costumes enquanto seres livres na natureza.31




    Mas o leitor de Buffon e Réaumur saberá apreciar a originalidade das Cartas sobre os animais de Charles-Georges Le Roy, publicadas entre 1762 e 1768 nos diferentes números dos Journal Étranger, Gazette Littéraire de l’Europe e Variétés Littéraires. Reimpresso diversas vezes até o final do século XIX, o conjunto de cartas foi lido com aprovação por diversas figuras, como Cabanis, Dupont de Nemours, Frédéric e Georges Cuvier e Pierre Flourens. Auguste Comte inclui Le Roy no calendário positivista, substituindo o dia Cabanis no ano bissexto. Do outro lado da Mancha, Darwin reconhece o valor dos escritos de Le Roy e recorre a suas observações realizadas em mais de uma ocasião.32




    Nas Cartas, Le Roy anuncia um campo de estudo dos animais que considera inexplorado por seus contemporâneos. Ele afirma que, quando tivermos conhecido as diferentes espécies por suas inclinações naturais, formas internas e externas, “o [34] filósofo ainda tem muito trabalho pela frente”.33 Refere-se à investigação da inteligência animal através da observação cotidiana dos animais na natureza. Nesse sentido, sua obra contém a formulação de um programa em larga medida etológico, cuja inspiração deriva de uma inusitada conjunção entre filosofia e caça. Quanto à primeira, a leitura de Condillac fornece a Le Roy o sistema de geração das faculdades dos animais. Embora Condillac esteja mais preocupado com questões metafísicas, ao formular esse sistema, acaba contribuindo com uma espécie de metaetologia. Sua crítica à doutrina do animal autômato conduz à abertura de um campo de estudo sobre a inteligência animal que se estende da mais simples sensação à mais complexa das inteligências. Toda inteligência no reino animal poderá ser estudada por meio destes três princípios gerais: sensação, carência e ligação de ideias. Vale notar que Le Roy e Condillac se conheciam provavelmente desde jovens, pois ambos frequentavam os salões da Madame de Vassé.




    Quanto à caça, ela proporciona um saber a respeito da inteligência animal ignorado pela filosofia e pelas ciências naturais da época. Esse saber, intimamente ligado ao modo de relação entre homem e animal, inspira a formulação de um método de observação etológico, que alavanca a posição filosófica da paridade entre racionalidade humana e animal. O filósofo terá que se tornar, à sua maneira, um caçador, pois Le Roy entende que este último é o único capaz de se colocar no lugar do animal, permear seus pensamentos e apreender o que se passa em sua cabeça.




    É verdade que a caça é uma prática exaltada pela aristocracia francesa em geral, mas Le Roy possuía um apreço peculiar. Por [35] incrível que pareça, a paixão pela caça e a afeição pelos animais andavam juntos – uma estranha disposição a amar, admirar e matar os animais.34 A relação de Le Roy com a caça é um assunto de família, pois ele herda de seu pai o cargo de superintendente dos parques reais. Além de funções em matéria de águas e florestas, Le Roy era encarregado de gerir as presas ou o gibier, o que incluía a eliminação de animais nocivos, bem como a multiplicação e o cuidado daqueles que comporão um bom parque de caça. A natureza dessas funções é refletida na escrita de uma série de verbetes da Enciclopédia de Diderot e D’Alembert, antes de publicar as Cartas, como “Adubo”, “Fazenda”, “Floresta”, “Guarda de caça” e “Presa”. Quanto aos animais em particular, as atividades de Le Roy relacionadas à gestão das presas colaboram para “transformar seu olhar e sua atenção, tornando-os mais sensíveis às diferenças e às variações nas ações dos animais”.35




    Em suma, não é absurdo considerar o Tratado dos animais como uma espécie de Discurso do método das Cartas de Le Roy. Munido do sistema filosófico condillaquiano, o filósofo caçador incorpora à filosofia, de maneira inédita, um saber inerente [36] ao ofício do caçador. Ao conectar esses dois domínios, algo de singular ocorre: é como se Le Roy levasse o filósofo para caçar e convidasse o caçador para filosofar. O resultado é surpreendente: além de conferir novo vigor às teses sensualistas de Condillac, essas teses são estendidas e a analogia entre homens e animais torna-se ainda mais profícua.




    ***




    Condillac e Le Roy estão de acordo ao pensar que o erro dos defensores do automatismo repousa na falta de observação: afirma-se “com convicção aquilo que não é verdade, resultado de não terem observado o suficiente”.36 Mas como proceder quando o objeto de conhecimento é a inteligência animal? A originalidade de Le Roy está na resposta a essa pergunta. Condillac entende ser importante voltar-se às ações animais e, a partir delas apenas, livrando-se de preconceitos, concluir a respeito de suas faculdades por meio da analogia com relação às ações humanas. Mas Le Roy chama a atenção para a importância de se realizar uma observação que seja capaz de apreender a conduta cotidiana dos animais, seus costumes, isto é, os procedimentos que empregam regularmente de acordo com as circunstâncias que se apresentam.




    Tendo isso em vista, não parece difícil conceber a contribuição que o método de Le Roy representa para a tese de Condillac contra o automatismo dos animais. Mas Le Roy alcança um novo patamar. Seu projeto de observação da conduta diária dos animais traz a dimensão etológica que não podemos encontrar [37] em Condillac. Le Roy entende que, para conhecer realmente a inteligência dos animais, é preciso viver em sociedade com eles.37 Como dito, ele não ignora a novidade de sua proposta, e afirma estar diante de um novo campo de estudo; o já citado Flourens chama de “estudo positivo do instinto e da inteligência animal”. Flourens observa que esse estudo teria sido iniciado por Buffon e Réaumur, mas apenas com Le Roy teria sido “pela primeira vez indicado como uma ciência própria”.38 Le Roy escreve:




    A forma, tanto interna quanto externa, a duração do crescimento e da vida, o modo de se alimentar, as inclinações predominantes, o modo e a época de acasalamento, de gestação etc., são objetos que estão à nossa vista, e basta ter os olhos abertos para não ignorar; mas seguir o animal em todas as suas operações, penetrar nos motivos mais secretos de suas determinações, ver como as sensações, as carências, os obstáculos e as mais diversas impressões a que um ser sensível está exposto multiplicam seus movimentos, modificam suas ações, ampliam seus conhecimentos; é isso o que me parece ser, em especial, do domínio da filosofia.39




    Nasce então um pensamento etológico afirmando sua identidade frente às outras ciências naturais da época. A influência dos princípios de Condillac nessa passagem é evidente, mas a postura de “embrenhar-se nas florestas” e “viver em sociedade com os animais” jamais foi importante para ele ou qualquer outro filósofo que tenha pretendido julgar a respeito da [38] inteligência dos animais. Se era comum referir-se às ações animais para provar sua inteligência, esta é a primeira vez que essa prova conta com um método especificamente formulado para acompanhar a sua conduta diária e todos os seus procedimentos. Em Le Roy, as considerações teóricas ligadas ao empirismo revezam-se com “a observação das performances”40 dos animais.




    Não é possível dizer que é na filosofia que Le Roy encontra a inspiração e a metodologia para realizar a observação das performances, mas no ofício do caçador. Tratados de caça são produzidos desde a antiguidade, e basta abrirmos um deles para sermos inundados de fatos a respeito da conduta dos cervos, lebres, javalis, cães e muitos outros. Le Roy tem grande apreço pelos tratados de Vénerie, modalidade tradicional que consiste em perseguir a presa até a exaustão com matilhas de cão, sem o uso de armas de fogo.41 Dois exemplos importantes são os clássicos La Vénerie Royale de Robert de Salnove (1665) e Vénerie de Jacques Du Fouilloux (1561), ambos mencionados no verbete “Vénerie” da Enciclopédia, escrito pelo próprio Le Roy. Como observa Elisabeth Anderson, uma série de fatos mencionada nas Cartas pode ser encontrada nesses dois tratados. Isso não quer dizer, no entanto, que Le Roy não tenha observado esses fatos por conta própria. A autora entende que, se muitos fatos são semelhantes, não é porque Le Roy “os adotava [39] servilmente, mas porque os seus fatos confirmavam” os que encontrava nos tratados.42 Para defender seu ponto, Anderson lembra quanto detalhe encontramos nos fatos descritos por Le Roy, vivazes demais para não ser coisas que foram vistas por ele próprio.43




    Tratados como os de Salnove e Du Fouilloux têm o objetivo de instruir os homens na arte da caça. Mas para dominar essa arte é evidente que não basta ler tratados: o caçador precisa viver em sociedade com os animais. Sim, a caça proporciona o tipo de sociedade entre homem e animal que Le Roy considera crucial para estudar a geração de suas faculdades. Essa relação entre caça e sociedade foi observada por Diderot no verbete “Caça” da Enciclopédia: o “ardor da caça estabelece entre o cão, o homem, o cavalo e o abutre uma espécie de sociedade, que começou muito cedo, que jamais acabou e que durará para sempre”. Mais recentemente, o mencionado artigo de Bourdin chama a atenção para o fato de que, além dos cúmplices, a sociedade é feita também com os rivais.44 E sabemos que os rivais não são poucos: cervos, gamos, lebres, javalis e outros.




    Assim, uma familiaridade extraordinária é adquirida a respeito dos costumes e dos procedimentos dos animais. Para termos noção dessa familiaridade, nada melhor do que abrir os tratados e ler suas longas seções a respeito do “natural” de cada espécie. Encontramos todo tipo de informação, como o regime de reprodução e alimentação, o período em que se reproduzem [40] e como seus hábitos alteram-se em função disso, as artimanhas que empregam quando são caçados (os rivais) ou quando caçam (os cúmplices). Como cada espécie tem seus hábitos, cada uma precisa ser considerada separadamente, apesar de possuírem uma estrutura comum. No caso das presas, tendo abordado o natural da espécie, há uma seção a respeito de onde encontrá-las a depender da época do ano, e outra a respeito das astúcias que são empregadas. Vê-se que os textos trazem informações orientadas à utilidade que podem ter para a arte da caça.




    É preciso ser um caçador instruído e astuto para realizar esses raciocínios com justiça, pois a vida selvagem frequentemente encontra seus meios de furtar-se e guardar seus mistérios. Dentre todos os temas dos tratados de caça, um merece atenção especial de Le Roy: a astúcia dos animais. Não basta saber o que comem e quais sãos suas carências em cada estação, como se comportam em consequência disso e, enfim, onde se localizam; é preciso também conhecer os inúmeros recursos que empregarão para furtar-se ao caçador uma vez farejados pelos cães. A esse respeito, temos uma série de casos que os caçadores já estão acostumados a vivenciar e que se mostram extremamente interessantes para o leigo.




    As astúcias variam entre as espécies e as circunstâncias. Espécies parecidas, como o cervo e o gamo, compartilham uma série de procedimentos; enquanto espécies tão distintas, como o javali e a lebre, agirão das formas mais diversas possíveis na hora do perigo. Por exemplo, quando consegue ganhar distância dos cães, o cervo tenta confundi-los.




    Mesmo que não escute mais os cães, sabe que logo se aproximarão; portanto, longe de entregar-se a uma falsa segurança, [41] aproveita esse breve intervalo para imaginar as possíveis maneiras de despistar seus inimigos. Percebeu que foi traído pelos rastros de suas pegadas e que os cães as seguiram sem interrupção; para despistá-los, corre em linha reta, retorna sobre seus passos e, retirando-se do solo com uma série de saltos consecutivos, põe em xeque a sagacidade dos cães, confunde a visão do caçador e, no mínimo, ganha tempo.45




    No vocabulário da Vénerie – largamente empregado por Le Roy –, a astúcia descrita na passagem acima se chama retour. O caso a seguir é o da change,46 quando o cervo tenta despistar os cães fazendo-se passar pelo seu semelhante.




    Muitas vezes procura a companhia de outros animais de sua espécie. Poderíamos pensar que este é o efeito de um sentimento natural que leva o animal a procurar companhia para se sentir seguro, porém, uma prova de que essa associação ocorre por outro motivo, é que ela dura tanto tempo quanto dura o perigo. Logo que sua companhia estiver aquecida o suficiente para compartilhar o perigo e que possam ser confundidos pelo ardor dos cães, o cervo deixa sua companhia exposta e parte numa fuga veloz. Os cães tomam um pelo outro com frequência, essa é uma das astúcias cujo sucesso é mais garantido.47




    Neste caso, o caçador precisa saber em quais cães pode confiar. Enquanto os mais novos fornecem um “espetáculo de [42] incerteza”48 – detalhadamente descrito por Le Roy –, os mais velhos e experientes, chamados hardis dans la change [intrépidos na change], empregam todos os recursos possíveis para recuperar a trilha correta. “A indústria do caçador não pode ir além, e, quanto a isso, o cão experiente parece saber tudo o que é possível saber”.49 Guiado pela inteligência desses cães, o caçador dá o comando para os mais novos, livrando-os da situação embaraçosa de hesitação. Como se pode notar, a instrução que o caçador deve adquirir não se restringe aos costumes de suas presas, mas inclui também o de seus cúmplices, dos quais o mais significativo na Vénerie é o cão. Daí a importância deste último nos tratados de caça – primeiro animal a ser abordado na obra de Du Fouilloux.




    O caçador sabe muito bem quais espécies são mais astutas e quais são mais brutas. Sabe que o lobo, cujo fôlego e força são excepcionais, emprega ao fugir uma única astúcia: correr com o nariz em direção ao vento, a fim de antecipar possíveis perigos pelo caminho – o olfato é o principal sentido pelo qual se informa dos objetos, assim como a visão para os humanos. O javali, bem armado com seus caninos, tampouco manifesta muita astúcia em sua defesa: assim que se sente “em desvantagem na fuga, interrompe-a e parte para o combate”.50 Ainda assim, escolhe os arbustos mais espessos e “posiciona-se de tal maneira que só pode ser abordado frontalmente”.51 Quanto ao cervo, o caçador conhece bem a que grau sua astúcia pode se manifestar, e ainda mais quanto à lebre, haja vista sua organização [43] desfavorável. Enfim, aquele que caça não tem dificuldade para descobrir que, quanto mais fraco é o animal, maior é o recurso a essas artimanhas a fim de se proteger.




    Em suma, a inteligência animal que se manifesta aos caçadores é da ordem da astúcia. Entre caçador e presa há uma disputa que será vencida por aquele que fizer prova de maior astúcia.52




    ***




    Le Roy entende que os caçadores são os únicos capazes de apreender a inteligência dos animais, graças à familiaridade extraordinária que adquirem ao viver em sociedade com eles. Mas o caçador não está interessado em fazer filosofia. Para ele, a investigação acerca da inteligência animal se interrompe com a captura da presa. Definir o que é instinto e o que é inteligência, estabelecer qual é a extensão de faculdades como a memória e a linguagem na caça, nada disso é objeto de uma reflexão que visa o conhecimento pelo conhecimento, ou de preocupação para dar conta de problemas que pertencem ao domínio da filosofia.




    Frente à investigação proposta por Le Roy, pode-se dizer que o conhecimento dos costumes animais que encontramos nos tratados de caça é da ordem da descrição, aproximando-se, nesse sentido, às histórias dos animais na História Natural de Buffon. Sob essa perspectiva, a caça se destaca na medida em que propicia uma familiaridade superior com relação aos costumes animais, de modo que suas motivações secretas poderão ser descritas com maior riqueza e profundidade. No entanto, [44] trata-se ainda de uma descrição – o que fica claro nos tratados de caça. Diferentemente da História Natural, ou desses tratados, a primeira intenção de Le Roy não é apenas descrever, mas investigar e refletir, conhecer e sistematizar. Le Roy está preocupado com um objeto específico, a inteligência dos animais, que dita a ordem de seu trabalho de observação e descrição. Como escreve, tudo é dito quando o exame é realizado “num pequeno número de espécies, organizações, costumes e inclinações é suficiente para que se saiba tudo o que interessa a seu respeito”.53




    Vê-se nas Cartas que não se trata de conhecer o maior número de espécies possível, mas de se debruçar sobre aquelas que estão mais próximas dos seres humanos.54 Isso porque o objetivo é entender como se dá a geração de faculdades intelectuais nos animais, o que só pode ser feito por meio da analogia com relação àquilo que conhecemos a respeito do ser humano – aqui ele segue à risca Condillac. Antropomorfismo? É necessário separar um antropomorfismo ingênuo de outro que desponta como procedimento legítimo de produção de conhecimento, que, como Condillac, Le Roy encontra entre os anatomistas, que estudavam a estrutura orgânica dos outros animais para explicar a estrutura do corpo humano. Bourdin destaca esse ponto com clareza em seu artigo sobre Le Roy, ao considerar que o uso da analogia por esse filósofo seria “inevitável e justificado”, e nos permite ver como é possível “ao mesmo tempo ser antropomórfico e se situar do ponto de vista do animal”.55




    [45] Na passagem a seguir, vemos a abertura do terreno para o exercício do pensamento filosófico, que se distingue do conhecimento puramente pragmático do caçador.




    O caçador, seguindo os passos do animal, não pretende nada mais do que descobrir seu esconderijo; já o filósofo lê nesses passos a história de seus pensamentos; identifica suas inquietudes, seus pavores, suas esperanças; enxerga os motivos que tornaram o passo do animal mais precavido, que o interromperam, que o aceleraram; e esses motivos decerto existem ou, como já mencionei, seríamos obrigados a pressupor efeitos sem causa.56




    O filósofo caçador reúne a capacidade de penetrar, o interesse de refletir, e mais: ele vem armado de um sistema filosófico. Não basta embrenhar-se na floresta e querer fazer filosofia, é preciso ter conceitos, os quais, como vimos, Le Roy encontra em Condillac. Assim, a história dos pensamentos dos animais na passagem anterior é traduzida, em termos condillaquianos, enquanto desdobramento da sensação, ou efeito da faculdade de sentir. Trata-se de referir tudo a sensação, carência e ligação de ideias. Mas, ainda, trata-se também de, na esteira de Condillac, considerar o mundo intelectual animal como análogo ao mundo intelectual humano, dotado de inquietudes, pavores e esperanças.




    Ecos na contemporaneidade




    O historiador das ideias Georges Canguilhem indicava a origem da noção contemporânea de “meio ambiente” [milieu] [46] nas reflexões de Newton em que o éter é um “Medium” que integra o universo através da transmissão das forças cósmicas, gravitação à frente.57 A composição deste meio, ou campo (gravitacional), e a visada científica como o ponto de vista do meio como um todo mais que de cada um de seus componentes estão presentes na filosofia de Condillac sob a noção de “circunstâncias”. Essa noção é levada a bom uso por Le Roy e permanece ao longo de autores e épocas, numa linha que cremos estender-se até o celebrado Umwelt de Uexküll, que estabelece todo ser vivo com um ser semiótico.58




    Em outra via, Canguilhem dedica um artigo a mostrar que nem mesmo Darwin estaria livre de antropomorfismo. Segundo o autor, na medida em que Darwin confere aos animais “atenção, curiosidade, memória, imaginação, linguagem, raciocínio e razão, senso moral e senso religioso”,59 não teria realizado uma “psicologia animal sem referência à psicologia humana”.60 Descendência do homem (1871) seria a primeira “antropologia sistematicamente purgada de antropocentrismo”, mas não de antropomorfismo.61 Quanto ao que chama de uma “psicologia animal independente”, Canguilhem tem em mente autores como Uexküll e Lorenz, considerados os fundadores da etologia moderna na primeira metade do século XX.




    [47] A história da etologia apresenta importantes desdobramentos a respeito dessa questão. Ao final do século XX, seus fundadores terão passado por um longo processo de revisão. Em linhas gerais, isso é impulsionado por uma geração de primatólogas – como Goodall, Fossey e Galdikas –, cujos trabalhos, nos anos 1970, revelaram pela primeira vez longas séries de observações a respeito dos costumes de grandes primatas da África e da Ásia. Em sua monografia, Goodall atribui nome a cada um dos chimpanzés que estuda, fornece uma foto e descreve seus traços psicológicos individuais. Trabalhos de campo dessa natureza conduzem a uma reformulação teórica na etologia, como é o caso dos autores da já citada etologia filosófica. Sem questionar os méritos dos fundadores da disciplina, trata-se de observar os limites de seus preceitos “objetivistas” na medida em que podem conduzir a disciplina a um automatismo à la Descartes. Tendo isso em vista, Morizot distingue um “antropomorfismo espontâneo”, a ser expurgado da prática científica, de outro, ao contrário, que constituiria uma “fase heurística metodológica, fundada sobre o raciocínio analógico”.62




    A recuperação da analogia entre homens e animais enquanto um procedimento científico legítimo leva a pensar que o problema a respeito da integração do homem no mundo natural ocupa os pensadores atuais tanto quanto no século XVIII. Vemos ainda em voga a discussão em torno da legitimidade de se pensar os animais por meio do recurso ao ser humano, e [48] vice-versa. Seria possível pensar numa psicologia animal que prescinda de todo e qualquer recurso ao humano? Ou, inversamente, uma psicologia humana que prescinda do recurso aos animais? Qual seria o preço a pagar por essa independência? É intrigante constatar que essas questões não são estrangeiras aos autores do século XVIII.




    O programa sensualista, formulado principalmente por Condillac, tem como horizonte o desenvolvimento futuro dos conhecimentos humanos. Nele está prevista, portanto, a possibilidade de estender indefinidamente as observações a todos os campos, mesmo os menos previsíveis. Que a parcimônia na busca por conhecimentos seguros tenha impedido estender a percepção a todos os animais, ou a todos os seres vivos, não deve, entretanto, ser tomado como uma diferença tão pujante entre a filosofia setecentista e a nossa. Se o universo é compreendido como uma república de mônadas, trata-se de povoá-lo estendendo cidadania a mais e mais seres, mas por observações regradas que levem em conta uma analogia “razoável”. O método não se estende, portanto, apenas aos animais, mas também aos “selvagens”, aos loucos, às crianças, às classes desfavorecidas, e convida, por princípio epistêmico, a aprender a ouvi-los.




    Para Condillac, entretanto, as circunstâncias eram incontornáveis: a busca do conhecimento não se distingue dos meios que temos para adquiri-lo. Em seus capítulos sobre a história da ciência moderna, o filósofo dá máxima importância à descoberta de instrumentos ópticos que alcançam novos objetos, muito pequenos no caso do microscópio, ou muito distantes no do telescópio. O desenvolvimento desses instrumentos [49] nos deu novos olhos.63 Mas se todo o conhecimento se constitui pelos arranjos de sensações que acessamos, a ciência de uma época está então atrelada aos meios disponíveis para obtê-las. Em nossos dias, dispomos de microscópios eletrônicos, observatórios de tecnologias impensáveis aos iluministas, câmeras que dilatam para nossos lentos olhos fenômenos de frações de segundo, vídeos que inversamente comprimem um tempo gigantesco num menor, apreciável, e máquinas eletrônicas que constroem modelos anteriormente não computáveis na prática. A obtenção desses dados é algo gradativo e historicamente situado. Não devemos julgar as filosofias do século XVIII por meio dos conhecimentos que se tornaram óbvios depois de adquiridas as técnicas de registro e análise de que dispomos hoje. Aquela mesma sobriedade no juízo das atribuições dos animais serem sempre proporcionais às observações, nos permite estender atualmente até mesmo às plantas e aos micróbios analogias inegáveis com as funções de nossa percepção. Essa extensão dos conhecimentos se dá por um progresso da analogia que, embora inantecipável, se encaixa em retrospectiva no programa inicial. Nessa metodologia, o “antropomorfismo” não é um pecado contra o conhecimento, é antes seu atributo irrevogável. Nenhum conhecimento, enquanto humano, deve se livrar do ponto de vista humano que é o seu, sob pena de desnaturar-se. No iluminismo, os cuidados necessários para não abusar do antropocentrismo já estão estabelecidos e serão balanceados por um zoomorfismo igualmente irrevogável da compreensão que podemos ter da própria espécie humana.




    [50] Merleau-Ponty retomou observações que mostraram intenção nas ações da estrela-do-mar.64 Uexküll buscou pensar a experiência introspectiva do carrapato.65 Outras pesquisas nos mostraram a língua dançante das abelhas, a interação entre as árvores e a relação simbiótica entre fungos e outros seres, às raias de uma denúncia geral, agora, de nosso “zoomorfismo” (!), juízo ao qual uma apreciação mais correta das interações evolutivas entre as bactérias nos levaria inevitavelmente.66 Discussões antropológicas recentes sobre animismo e perspectivismo refletem acerca da filosofia de Leibniz, como já o faziam os autores do século XVIII.67 As epistemologias feministas, como a de Haraway, buscaram resgatar outros pontos de vista conside­ra­dos subalternos, como o dos animais.68 A recente corrente filosófica enativista, que promove a cognição como algo “encarnado”, também parece ressoar tais desenvolvimentos.69 Essas iniciativas e tantas outras foram possíveis pelo acúmulo de esforços de pesquisadores atentos e dedicados por séculos. Poderíamos com justiça, por exemplo, voltar às objeções de Gassendi [51] contra as Meditações de Descartes no século XVII para expandir um mosaico cada vez mais amplo e denso da história dessas reflexões. Mas se todo relato parte de algum lugar, entendemos que o longo processo de reabilitar no quadro da ciência moderna a experiência interna e afetiva, dos humanos e dos outros animais, começava a surgir seriamente no contexto do iluminismo francês, cuja amostra este volume pretende prover.
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